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aprova os modelos DEV UI, DEV UR, DEV D2I, DEV D1I e DEV
D2R e da Portaria Inmetro/Dimel n.º 082, de 21 de junho de 2001
que aprova os modelos DEV UR-PA e DEV D2R-PA, marca PER-
KONS, de medidor de velocidade de veículos automotores, resolve:

Determinar o uso de plano de selagem adicional nos modelos
acima identificados de acordo com as condições especificadas na
íntegra da Portaria.

A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

PORTARIA No- 238, DE 30 DE JUNHO DE 2009

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, no exer-
cício da delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente
do Inmetro, através da Portaria n.º 257, de 12/11/1991, conferindo-lhe
as atribuições dispostas no item 4.1, alínea "g" da Regulamentação
Metrológica aprovada pela Resolução n.º 11, de 12 de outubro de
1988, do Conmetro,

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico para
medidores de velocidade de veículos automotores, aprovado pela Por-
taria Inmetro n.º 115/98, e considerando o constante do Processo
Inmetro No- 52600.023963/2009 e na Portaria Inmetro/Dimel n.° 102,
de 15 de setembro de 1999 que aprova o modelo MPC COMBI,
marca TRUVELO, de medidor de velocidade de veículos automo-
tores, resolve:

Determinar o uso do plano de selagem adicional, que lacra
os laços indutivos no modelo MPC COMBI.

A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

PORTARIA No- 249, DE 7 DE JULHO DE 2009

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, no exercício
da delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente do
Inmetro, através da Portaria n.º 257, de 12 de novembro de 1991,
conferindo-lhe as atribuições dispostas no item 4.1, alínea "g" da
Regulamentação Metrológica aprovada pela Resolução n.º 11, de 12
de outubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico para
medidores eletrônicos de energia elétrica, aprovado pela Portaria In-
metro n° 431/2007,

Considerando os elementos constantes do Processo Inmetro
No- 52600.002716/2009, resolve:

Alterar a Portaria Inmetro/Dimel n° 293, 31 de outubro de
2007, de aprovação do modelo MEP01D-CE1, de acordo com as
condições especificadas na íntegra da Portaria.

A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

PORTARIA No- 252, DE 7 DE JULHO DE 2009

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, no exercício
da delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente do
Inmetro, através da Portaria n.º 257, de 12 de novembro de 1991,
conferindo-lhes as atribuições dispostas no subitem 4.1, alínea "g", da
regulamentação metrológica aprovada pela Resolução n.º 11, de 12 de
outubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico de me-
didor de velocidade de veículos automotores, aprovado pela Portaria
Inmetro n.º 115/98, e considerando o constante do Processo Inmetro
n.º 52600.050283/2008, resolve:

Aprovar o modelo SMT CD, de medidor de velocidade de
veículos automotores, marca FOTOSENSORES, e condições de apro-
vação especificadas na íntegra da Portaria.

A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

PORTARIA No- 255, DE 7 DE JULHO DE 2009

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, no exercício
da delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente do
Inmetro, através da Portaria n.º 257, de 12 de novembro de 1991,
conferindo-lhe as atribuições dispostas no item 4.1, alínea "g" da
Regulamentação Metrológica aprovada pela Resolução n.º 11, de 12
de outubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico para
medidores eletrônicos de energia elétrica, aprovado pela Portaria In-
metro n° 431/2007,

Considerando os elementos constantes do Processo Inmetro
No- 52600.021276/2009, resolve:

Alterar a Portaria Inmetro/Dimel n° 050, de 27 de janeiro de
2009, de aprovação do modelo CRONOS 6003, de acordo com as
condições especificadas na íntegra da Portaria.

A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS

PORTARIA No- 270, DE 7 DE JULHO DE 2009

A SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA
ZONA FRANCA DE MANAUS, no uso das suas atribuições legais,
considerando o disposto no Art. 32, da Resolução No- 202, de 17 de
maio de 2006 e os termos do Parecer Técnico de Acompanhamen-
to/Fiscalização n.º 87/2009 - SPR/CGAPI/COPIN, resolve:

Art. 1º AUTORIZAR, com base no Art. 32 da Resolução No-

202, de 17 de maio de 2006, o remanejamento de cota de importação
de insumos no valor de US$ 750,000.00 (setecentos e cinqüenta mil
dólares norte-americanos), do saldo do produto "Seringa descartável"
- Código Suframa No- 0190, com projeto industrial de atualização
aprovado por meio da Resolução No- 0286, de 11/12/2007, para o
produto "Chapa, folha, tira, fita, película de plástico (exceto a de
poliestireno expansível e a auto-adesiva)" - Código Suframa No- 0674,
cujo projeto de diversificação foi aprovado mediante Resolução No-

0382, de 14/12/2004, em nome da empresa SALDANHA RODRI-
GUES LTDA.

Art. 2º. ESTABELECER que a empresa SALDANHA RO-
DRIGUES LTDA. apresente no prazo de 60 (sessenta) dias, contado
da concessão do remanejamento, projeto técnico-econômico de am-
pliação e/ou atualização, para o produto "Chapa, folha, tira, fita,
película de plástico (exceto a de poliestireno expansível e a auto-
adesiva)" - Código Suframa No- 0674, em cumprimento ao que pre-
ceitua o parágrafo único do art. 32, da Resolução n.º 202/2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FLÁVIA SKROBOT BARBOSA GROSSO

D E S PA C H O S

Com fundamento nos termos do art. 25 da Lei n.º 8.666/93 e
considerando o contido na Proposição n.º 048, de 27/05/09, Re-
solução do CAS n.º 087, de 28/05/09, Parecer Técnico n.º 018/09 -
SPR/CGPRI/COPEA e seus respectivos Adendos e Parecer nº
447/2009 - CAIC/PF/SUFRAMA, além do cumprimento da Decisão
n.º 153/2001 - TCU Plenário, prolatada nos autos do Processo n.º TC
927.102/1998-6, reconheço a inexigibilidade de licitação para alie-
nação do lote 3.105/2, com 12.304,09m², localizado na Av. Buriti,
s/n.º - Distrito Industrial Marechal Castello Branco, à empresa COEL-
MATIC LTDA., por inviabilidade de competição em situação ex-
cepcional, motivada na aplicação do art. 29 e Parágrafo Único do
Decreto-lei n.º 288/67, referente à implantação do projeto aprovado
pela SUFRAMA, tudo de acordo com o processo n.º
52710002553/2002-64.

Manaus - AM, 3 de Julho de 2009.
OLDEMAR IANCK

Superintendente Adjunto de Projetos

Ratifico a inexigibilidade de licitação, em cumprimento ao
disposto no art. 26 da Lei n.º 8.666/93, por atender aos requisitos
legais pertinentes, e determino a publicação dos atos no Diário Oficial
da União, como condição de eficácia legal.

Manaus - AM, 3 de Julho de 2009.
FLÁVIA SKROBOT BARBOSA GROSSO

Superintendente

Com fundamento nos termos do art. 25 da Lei n.º 8.666/93 e
considerando o contido na Proposição n.º 049, de 28/05/2009, Re-
solução do CAS n.º 088, de 28/05/2009, Parecer e Adendo ao Parecer
n.º 086/2009-SPR/CGPRI/COPEA e Parecer Nº 449/2009 -
CAIC/PF/SUFRAMA, além do cumprimento da Decisão n.º 153/2001
- TCU Plenário, prolatada nos autos do Processo n.º TC
927.102/1998-6, reconheço a inexigibilidade de licitação para alie-
nação do lote n° 4-B-7, com área total de 14.590,83 m², localizado na
Rua Alfeneiro, s/n° - Área de Expansão do Distrito Industrial Ma-
rechal Castello Branco, à empresa MANGELS COMPONENTES DA
AMAZÔNIA LTDA., por inviabilidade de competição em situação
excepcional, motivada na aplicação do art. 29 e Parágrafo Único do
Decreto-lei n.º 288/67, referente à implantação do projeto aprovado
pela SUFRAMA, tudo de acordo com o processo n.º
52710.006553/2006-67.

Manaus - AM, 3 de julho de 2009.
OLDEMAR IANCK

Superintendente Adjunto de Projetos

Ratifico a inexigibilidade de licitação, em cumprimento ao
disposto no art. 26 da Lei n.º 8.666/93, por atender aos requisitos
legais pertinentes, e determino a publicação dos atos no Diário Oficial
da União, como condição de eficácia legal.

Manaus - AM, 3 de julho de 2009.
FLÁVIA SKROBOT BARBOSA GROSSO

Superintendente

PORTARIA No- 271, DE 8 DE JULHO DE 2009

A SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA
ZONA FRANCA DE MANAUS, no uso de suas atribuições legais
e,

CONSIDERANDO os termos do Parecer Técnico de Projeto
N.º 63/2009 - SPR/CGPRI/COAPI, da Superintendência da Zona
Franca de Manaus - SUFRAMA, submetido ao Conselho de Ad-
ministração da SUFRAMA em sua 238ª Reunião Ordinária, realizada
em 28 de maio de 2009;

CONSIDERANDO que o projeto relativo ao Parecer acima
mencionado foi enquadrado pelo Conselho de Administração da SU-
FRAMA nos termos da Resolução n.º 202, de 17 de maio de 2006,
Art. 10, parágrafo 1º, e que a empresa apresentou a documentação
relativa à sua regularidade jurídico fiscal no prazo estipulado, re-
solve:

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 8º e 20 do Re-
gimento Interno do Conselho de Administração da SUFRAMA, re-
solve:

Art. 1º APROVAR o projeto industrial de IMPLANTAÇÃO
da empresa SANTA TEREZINHA INDÚSTRIA DE ISOLADORES
DA AMAZÔNIA LTDA., na Zona Franca de Manaus, na forma do
Parecer Técnico de Projeto Nº 63/2009- SPR/CGPRI/COAPI, para
produção de ISOLADOR ELÉTRICO PARA LINHAS DE TRANS-
MISSÃO/DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA, para o gozo dos incen-
tivos previstos nos artigos 7º e 9º do Decreto-lei n° 288, de 28 de
fevereiro de 1967 e legislação posterior;

Art. 2º DEFINIR que a redução da alíquota do Imposto de
Importação (II) relativo às matérias-primas, materiais secundários e
de embalagem, componentes e outros insumos de origem estrangeira,
utilizados na fabricação do produto constante do Art. 1° desta Por-
taria, será de 88% (oitenta e oito por cento), conforme parágrafo 4º do
Art. 7º do Decreto-lei N.º 288/67, com redação dada pela Lei N.º
8.387/91.

Art. 3º ESTABELECER para o produto constante do Art. 1°
desta Portaria os seguintes limites anuais de importação de insu-
mos:

Discriminação Valor em US$ 1.00
1º ANO 2º ANO 3º ANO

ISOLADOR ELÉTRICO PARA LINHAS DE
TRANSMISSÃO/DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA

2,321,900 2,996,000 3,969,700

Art. 4º DETERMINAR sob pena de suspensão ou cance-
lamento dos incentivos concedidos, sem prejuízo da aplicação de
outras cominações legais cabíveis:

I - o cumprimento, quando da fabricação do produto cons-
tante do Art. 1° desta Portaria, do Processo Produtivo Básico es-
tabelecido na Portaria Interministerial nº 132 - MDIC/MCT, de 2 de
julho de 2009;

II - o cumprimento do programa anual de exportação de 10%
da produção, como contrapartida a dispensa de etapas de produção
conforme permissivo o Art. 2º da Portaria Interministerial nº 132-
MDIC/MCT, de 2 de julho de 2009;

III - o atendimento das exigências da Política Nacional do
Meio ambiente, conforme disciplina a Legislação no âmbito Federal,
Estadual e Municipal;

IV - a manutenção de cadastro atualizado na SUFRAMA, de
acordo com as normas em vigor; e

V - o cumprimento das exigências contidas na Resolução N.º
202, de 17 de maio de 2006, bem como as demais Resoluções,
Portarias e Normas Técnicas em vigor.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FLÁVIA SKROBOT BARBOSA GROSSO

GABINETE DO MINISTRO

DELIBERAÇÃO No- 243, DE 25 DE JUNHO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE faz
saber que o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, no uso das
competências que lhe foram conferidas pela Medida Provisória nº
2.186-16, de 23 de agosto de 2001, e pelo Decreto nº 3.945, de 28 de
setembro de 2001, tendo em vista o disposto no art. 13, inciso III, e
no art. 14 do seu Regimento Interno, Anexo à Portaria n. 316, de 25
de junho de 2002, e considerando as informações constantes dos
Processos n. 02000.002921/2008-06 e 02000.000874/2009-39, resol-
ve:

Art. 1º Tornar pública a inserção do projeto "Ensaio de
distinguibilidade, homogeneidade e estabilidade do acesso de amen-
doim forrageiro BRA 040550" no portfólio de projetos correspon-
dente à Autorização Especial n. 01/2009, concedida à Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuária- EMBRAPA, CNPJ n.
00.348.003/0001-10, por intermédio da Deliberação n. 237, de 11 de
dezembro de 2008.

Art. 2º O Conselho de Gestão do Patrimônio Genético re-
conhece a inexigibilidade do Termo de Anuência Prévia e do Contrato
de Utilização do Patrimônio Genético e Repartição de Benefícios
correspondente ao projeto mencionado no art. 1º desta Deliberação,
tendo em vista que o patrimônio genético a ser acessado será obtido
em coleção ex situ mantida pela própria Embrapa e proveniente de
amostra coletada antes da primeira edição da Medida Provisória no
2.186-16, de 23 de agosto de 2001.

Art. 3º As informações contidas nos Processos nº
02000.002921/2008-06 e nº 02000.000874/2009-39, embora não
transcritas aqui, são consideradas partes integrantes deste documen-
to.

Art. 4º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

CARLOS MINC

Ministério do Meio Ambiente
.




